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   ['o: Superintendente do IPLAN 

  

Para; Sr. Secretrio-Gerai do Ministério do Planejamento e Coor-

denação Geral 	 - 

Assunto: 

DESENVOLVIMENTO URBANO 

Em aditamento ao nosso Relatório n9 19, de ontem, enca-

minliamos a \T•5 minuta do texto correspondente à parte de DESEN 

VOLVINENTO URBANO do 1 Piano Nacional de Desenvolvimento. 

2, 	Essa minuta foi preparada com base em dois documentos 

principais: 

Texto preliminar que nos foi enviado pelo Dr. Viril - 

cius Fonseca e que constitui o ANEXO n9 1 do presen-

te Relatório. 

documento setorial do MINTER, que nos foi encaminha--

dc oficialmente h. dois dias atrás e que constituiu 

o ANEXO ri? 1 do nosso Relatório ri? 19, de ontem. 

Tanto quanto possível, prociramos aproveitar o 	texto 

que nos foi enviado pelo MINTER e pàra facilitar a comparaçao in 

dicantos em notas de rodapé as partes principais que foram omiti- 

   das era nossa redação. 

Tomamos a liberdade de encaminhar uma cópia dêste docu 

mento diretamente ao Sr. Ministro do Planejamento, nesta Capil. 

Ao mesmo tempo, estamos enviando também urna cópia para o Sr 

Vinicius Fonseca, no Rio de Janeiro. 

,Oorrlialrcente 

ANTONIO NILSON CPaWEIRO HOLANDA 

Superintendente do IPLAN 
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MINISTÉRIO Do PLANEJAMENTO E 000RDENAÇZO GERAL 

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (IPEA) 

CAP ITULO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E URBANO 

2. DESENVOLVIMENTO URBANO E LOCAL 

AÇÃO PROGRAMADA 

-. 	Correspondendo a cêrca de 54% da população total,em 

1970, a população urbana poderá representar, em 1980, até 65% 

do totalnacional. 

Ainda que fôsse mantida para os anos vindourosa re 

ferida proporção de 54%, o acréscimo de população urbana, 

no decênio 1970/1980,representaria quase 13 milh6es de habitari 

tes. 

Dai a necessidade de serem desenvolvidos programas 

de atendimento aos atuais núcleos urbanos, em especial ãsãreas 

metropolitanas, ónde se localiza mais de 50% de tôda a popula-

ção urbana, que correponde assim à mais da quarta parte da po 

pulação total do pais. 

São programadas as seguintes realizações principais: 

1 - Fortalecimento do sistema de planejamento local integra-

• 	do, em estreita articulação com o Sistema Nacional dePla 

nejamento, tendo em vista, principalmente: 

- .0 máximo aproveitamento dos aspectos positivos do pra-

cesso de urbanização, e do papel de cidades como cen - 

tro dinâmico, indutor de modernização; 

- A integração e articulação dos programas setoriais de 

infra-estrutura e equipamentos urbanos - saneamento bâ 

•  sico, energia e1trica, comunicaç6es, transportes, a-

bastecimento, habitação, para lograr, em relação ao 

conjunto dêsses serviços, mais baixos custos de impIán. 

tação e maior eficiência operativa; 

A melhoria da eficiência e dos padrões de organização, 

dos serviços, administrados, em nivel municipal, atra - 

vês de programas de c'apacitação administrativa e técni 

ca dos Govêrnos lõcais correspondentes. 
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II - Desenvolvimento das principais regiões metropolitanas do 

Pais, notadamente o Grande Rio de Janeiro e o Grande São 

Paulo, propiciando condições para a aceleração do cresci 

mento econômico da Guanabara e a consolidação da econoriia 

de São Paulo, de forma integrada com as respectivas áre-

as de inf1uncia, e tendo em vista, principalmente: 

- Maximizar os efeitos dinâmicos das economias de aglo-

meração dessas regiões; 

- Disciplinar a expansão urbana das metrópoles, para evi 

tar estrangulamentos inibidores do jnocesso de desen 

volvimento. 

III- Orientação normativa, a nível nacional, do uso do solo 

urbano, como instrumento básico para a viabilização dos 

planos de desenvolvimento local. A ação normativa na-

cional terá o sentido de apoiar e suplementar as normas 

municipais e estaduais sôbre a matéria. 

IV - Estabeleciménto de critérios de prioridade, consentâne 

os com a política nacional, para a aplicação de recursos 

a nível municipal, particularizadamente os provenientes 

do Fundo de Participação. 

V - Definição de uma Política Nacional de Desenvolvimento TL 

bano, compatibilizando-se as ações e medidas indicadas 

com o intuito de estabelecer um quadro de refer&ncia pa-

ra atuação do Govrno. Estudos nôsse sentido estão se 

       nvolvendo na órbita do Minist&io do Interior, atra 
vés do SERFHAU e das Superintend&ncias regionais; e na 

órbita do Ministério do Planejamento e Coordenação Ge-

ral; através do IPEA e do Instituto Brasileiro de Geogra 

f ia (Fundação IBGE). 

• 	 Procurar-se-á estabelecer uma hierarquia urbana, en 

cabeçada pelas áreas metropolitanas e, em seguida, pelos cen-

tros dinâmicos de desenvolvimento industrial. Especialmente 

com relação às mebropóles onde os problemas de contrôle sô-

bre o meio físico e social são complexos e agudo, buscar-se-

á, na' medida do possível, disciplinar ou coflter o seu proces-

so de crescimento acelerado, tanto mediante fortalecimento dc 
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MINISTÉF?IO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL 

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL (1PM) 

PROJETOS PRIORITÁRIOS 

ELENCO DE PROJETOS 

Planejamento Local Ihtegrado 

Capacitação da Administração Local 

Desenvolvimento da Comunidade 

DESCRIÇÃO 

O PLANEJANENTO LOCAL INTEGRADO 

Para efeito do Programa de Desenvolvimento Urba 

no e Local, as concentraç3es urbanas serão divididas em quatro 

classes: a) Áreas Metropolitanas, b) Centros Dinâmicos, c) Atu 

ais Cidades e d) Novos Núcleos. 

Com relação às duas primeiras categorias, 	uma 

estimativa preliminar permitiria estabelecer, para 1980,c&rca de 

12 áreas metropolitanas . > com população total de 35 milh6es )  e 100 

centros dinâmicos com população global de 10 inilh6es. 

   - 	 Para cada uma das classes, o programa seria des 

dobrado em sub-programas e projetos de Planejamento Local Inte-

grado, Administração Local, Habitação, Saneamento Básico e Desen 

   volvimerïto da Comunidade. 	 1- 

A elaboração de Planos de Desenvolvimento Local 

Integrado será feita por equipes técnicas do setor público ou pri 

vado, cuja qualificação poderá variar de acôrdo como nível da 

concentração urbana e a complexidade dos aspectos corresponden - 

tes. 

O financiamento do Plano e das obras correspon-

dentes, será efetuado através do BNH e da rêde bancária oficial, 
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2.                      

              

apos sua aprovaçao pelos Governos interessados. * 

A prioridade para a organização das equipes per-

manentes de planejamento deverá ser atribuida a cada uma das atu-

ais e provaveis áreas metropoj4tanas, com especial atenção panos 

aspectos do uso do solo, transportes de massa e coordenação de 

serviços de utilidade pública. 

As equipes relativas aos centros dinâmicos aten-

tariam em particular para a organização e funcionamento dos dis - 

tritos industriais, como parte integrante e decisiva da planifica 

ção local: - 

Além da capacitação do pessoal técnico, serão a-

perfeiçoados no triênio os documentos básicos de planejamento pa-

ra as quatro classes de unidades, a partir das atuais especifica-

ç6es: Relatério Preliminar, Plano de Ação Imediata, e Plano de 
** 

Desenvolvimento Local Integrado. 

	

* Eliminado o seguinte t6pico do documento do MINTER:"Face 	ins 
tituiçao pelo Ministrio do Interior do Programa de Açao Con-
centrada, referente a 450 nunicrpios que abrangem 2/3 da popu-
laçao urbana do pars, e que compreendem a totalidade das clas-
ses A e 3 e parte da C, recomenda-se que as cotas do Fundo de 
Participaçao no sejam liberadas a partir de 1973 para munici-
pios do Programa de Açao Concentrada que no se propuserem a 

	

realizar diretamente o Planejamento Local ou contrata-lo 	atE 
31 de dezembro de 1972' 	 - 

** Foi eliminado o item seguinte: "Para as demais cidades e no-
vos nc1eos as equipes seriam organizadas com base na estrutu-
ra estadual e micro-regional. 
Estima-se em nao menos que 2.000 tecnicos a demanda para a es-
truturaçao do sistema proposto. Será criadoõu.ampiiado, jun-
to s Universidades, e em associaçao ao Depaztámento de Desen-
volvimento Urbano e Local de cada Superintendncia Regional um 
Centro de Formaçao para o Planejamento Local Integrado (CFPLI), 
totalizando portanto 5 centros". 

r 
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	 3. 

Como 6rgãos centrais do Programa de Desenvolvi-

mento Urbano e Local deverão permanecer atuando, estreitamente. 

relacionados, o BNH e o SERFHAU, bem como a Coordenação do De-

senvolvimento da Comunidade, do Minist&rio do Interior. 

Como unidades descentralizadas, os Departamen-

tos de Desenvolvimento Urbano e Local das Superintend&ncias de 

Desenvolvimento Regional, e unidades equivalentes a nivel sub-

regIonal, estadual e municipal.* 

  O Programa de Ação Concentrada (PAC) do Minist 

rio do Intetior, em andamento, já possibilitou a elaboração de 

cêrca de 170 Planos Locais, com apôio federal, e deverá contem-

plar, no triênio, cêrca de 450 municípios, representando aproxi 

madamente 2/3 da população urbana do Pais. 

O CAPACITAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

À capacitação dos Governos locais, restrita ho-

je ao treinamento de funcionários municipais e a cursos rápidos 

para prefeitos recêm-eleitos, estender-se-á aos vereadores e ad 

ministradores de serviços locais de todos os municípios selecio 

nadoa. 

Os Centros de Capacitação servirão de base para 

os chamados municípios-escola itinerantes, aos quais incumbirá, 

além do aperfeiçoamento do pessoal, a estruturação das adminïs-

traçEes locais. 

* Exclutdo o seguinte item: "Para a execuço da pol!tica de de 
senvolvimento urbano e local., alm das equipes referidas no 
Projeto SIPADE seriam constitudas as Regioes metropolitanas 
e respectivos Conselhos intergovernamentais, formadas as equi 
pes t&cnicas a nfvel éstadual e micro-regional, e desenvolvi-
dos os programas de capacitaçao dos Governos locais.. 

Uma vez aprovados os Planos de Desenvolvimento Local Inte 
grado, os respectivos projetos de serviços locais e de urbani 
zaçao,, inclusive a reserva das areasde expansao urbana, se-
riam objeto de financiamento pelo JNH e rde bancaria oficial". 
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   Prevê-se a criação de 10 Centros de Capacita- 

ção e 25 municípios-escola, para o treinamento, no triênio,de 

5.000 alunos. 

O DESENVOLVIMÊNTO DA COMUNIDADE 

Os trabalhos de soerguiraento e desenvolvimen-

to dos centros urbanos do País não se referem apenas aos as 

tos de planificação e execução física, mas compreendem, parti 

cularmente, a mobilização das comunidades para que participem 

efetivamente do processo de desenvolvimento. 

Essa mobilização se efetiva através da idenfi 

ficação das lideranças locais e do seu engajamento no esquema 

de planejamento e de aperfeiçoamento da administração local,a 

par - 
'aO co 	SLtu a. LI O. o 	La. L. a. a a. v a 	u LL.L suitia 	ua pr5pria L-'JILLULLS 12a 

de, voltadas para a melhoria do bem-estar das populações.- 

O projeto visa ainda à melhor coordenação e 

distribuição de esforços e recursos à disposição de entidades 

públicas e privadas, e prevê a implantação de 50 coordenações 

locais, de preferência em conexão com as Associações de Muni-

cípios, em todo o país. A Coordenação Geral atua junto ao 

Núcleo Central do Ministério do Interior e está descentraliza 

da através de Coordenações Regionais integadas às Superinten 

dências, de Desenvolvimento Regional. 

   Na execução do projeto, importante papel esta 

reservado ao Centro Interamericano de Desenvolvimento da Comu 

nidade, a ser instalado em São Paulo, com a participação pre-

vista do Ministério do Interior, Govêrno do Estado de São Pau 

lo e Organização dos Estados Americanos. 

Os recursos alocados para o projeto ascendem. 

a Cr$ 4 milhões, no triênio. 

/lmf. 
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DEsE:woLvIENTo LTRLANO 

AÇO ?ROGRAMADL 
rr 

1 - Poitalebirnento do sistema de nlanejamentà local integrado, em es-

   treita articu1aço com o Sistema Nacional de Planejamento, tendo 

em vista, principalmente: 

- O mximo aproveitamento dos aspectos positivos do processo de ir , 

banizaçao, e do papei de cidades como centro ãinamico, indutor de 

moderniza çgo; 

- A integrago e articuiago dos programas setoriais de infra-es - 

trutura e equipamentos urbanos - saneamento básico, energia el&- 

trica, cornunicaçSes, transportes, abastecimento, habitago - pa- 

ra lograr maior ericiancia conjunta; 

- O revigoranento da ëstrutura de decisSes e da organizaçao dos sez 

vigas administrados, em nivei municipal. 

II - Desenvolvimento dàs principais regics metropolitaM 	 n as do Pa±s,o- 

tadamente o Grande. Rio de Janeiro e o Grande So Paulo, propician- 



                                         

   

2. 
MINISTÉRiO DO PLANEJAMENTO E COOSDZNAÇÂO GERAL 

do condiçSes para a aceleraçao do crescimento econSmico da GuaDa- 

bara e a consoliüaç:o da e conoania do sa0 Paulo, de roma integra-

da com as respectivas &reas de influncia, e tendo em vista, prin 

cipainiente: 

- '\maxlrnalizar bs efeitos dnamicos das economias de aglomeraçao 

dessas .regi6es; 

- disciplinar a expnsao urbana das metr6poies, para evitar estran 

gulamentos inibidores do processo de desenvolvimento. 

iii - OrientaQâo normativa, a nÍvel nacional, do uso ão solo uTbano, corno 

instrumento bsico paia viahilizaco dos pianos ão desenvolvimento 

localaãço normativa nacional terá o sentido de apoiar e suplemen 

tar as normas nuniciDais e estaduais sobre a materia. 

IV - Lstabelecimento de critrios dc prioridade,consentaneas com a poir-

tica nacional, para a aplicaçao de recursos a nivel municipal, par-

ticularizadamente os provenientes do Fundo de Participaçao. 

V - Definiço de una Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, compa   

tibilizando-se as açSes e medidas indicadas, com o intuito de esta-

belecer un quadro dereferncia para atuaçao do Govmno. Estudos ' 

  

  

  

nasse sentido estio-se desenvolvendo na Grbita do Minist&rio do Iii- 


